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R E S U M O 
O presente trabalho teve como objetivo analisar a vulnerabilidade socioeconômica no entorno da bacia hidráulica do 

açude Jatobá II, no semiárido Paraibano. Para a realização do trabalho foram utilizados questionários de avaliação das 

condições socioeconômicas dos moradores do entorno da bacia hidráulica do açude Jatobá II, no que se refere a 

mensuração das vulnerabilidades. Além disso, foram realizadas pesquisas bibliográficas em sites especializados, artigos, 

publicações em periódicos, dissertações, teses e livros referentes ao tema. A metodologia utilizada no diagnóstico da 

vulnerabilidade socioeconômica foi adaptada do Rio Grande do Sul para o Semiárido Paraibano. A vulnerabilidade 

socioeconômica encontrada foi de 50,0%, considerada muito alta (>45%). A renda da população que reside no entorno 

da bacia é muito baixa, sendo composta por aposentadoria, bolsa família e seguro safra. Para complementar a renda as 

famílias dos entrevistados realizam outras atividades como agricultura no período chuvoso, pecuária dentre outras 

atividades, pois os benefícios não suprem as despesas das famílias. O saneamento é inexistente nessa área, além disso, a 

seca severa prejudica a população que vive no entorno da bacia hidráulica, a água consumida provém de cisternas, carros 

pipa e poços artesianos. A vulnerabilidade socioeconômica muito alta encontrada na área de estudo demonstra a 

inexistência de políticas públicas efetivas que visem contribuir com ações voltadas a capacitar, informar e sanar os 

problemas existentes, podendo comprometer de forma direta ou indireta a saúde dos moradores. 
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Analysis of the socioeconomic vulnerability in the surroundings of the hydraulic basin of the 

Jatobá II dam, in the semiarid Paraibano 

 
A B S T R A C T 

This current term paper had the objective to analyze the socioeconomic vulnerability in the surroundings of the hydraulic 

basin of the Jatobá II dam, in semiarid region of Paraíba. In order to carry out the work, questionnaires were used to 

evaluate the socioeconomic conditions of the residents of the Jatobá II dam basin, regarding the measurement of 

vulnerabilities. In addition, bibliographic research was carried out in specialized websites, articles, periodicals, 

dissertations, theses and books related to the topic. The methodology used in the diagnosis of socioeconomic vulnerability 

was adapted from Rio Grande do Sul to the Paraíba semiarid. The socioeconomic vulnerability found was 50,0%, it is 

considered very high (>45%). The income of resident population of the basin is very low, composed of retirement, 

government family assistance and crop insurance. In order to complement families’ income, the interviewees perform 

other activities, such as agriculture, in rainy season, livestock and other activities, because the government benefits do 

not supply the household expenses. Sanitation is non-existent in this area, besides, severe drought, prejudice population 

that lives around the basin, the water consumed comes from cisterns, water trucks and artesian wells. The socioeconomic 

vulnerability found in this research area was very high, it  demonstrate the inexistence of effective public policies aimed 

at contributing to actions on capacitating, informing and to solve existing problems, which may directly or indirectly 

compromise health of the residents. 
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Introdução 

Originalmente, o termo vulnerabilidade foi 

desenvolvido pela engenharia de estrutura para 

mostrar como as características construtivas 

poderiam fazer as edificações mais propensas 

sofrerem danos – em especial furacões e 

terremotos. Nas últimas duas décadas esse conceito 

tomou caráter multidisciplinar, ao contemplar não 

apenas aspectos estruturais, como humanos e 

sociais (CEPREDENAC-PNUD, 2003; Saito, 

2011). 

A vulnerabilidade é algo inerente a uma 

determinada população e varia de acordo com suas 

possibilidades culturais, sociais e econômicas. 

Assim, aqueles que possuem menos recursos serão 

os que mais dificilmente se adaptarão e, portanto, 

são também os mais vulneráveis, pois a capacidade 

de adaptação é dada pela riqueza, tecnologia, 

educação, informação, habilidades, infra-estrutura, 

acesso a recursos e capacidade de gestão (IPCC, 

2001). 

Assim, as causas responsáveis pela geração 

de vulnerabilidades são os processos econômicos, 

demográficos e políticos, que afetam a destinação 

e distribuição de recursos entre os diferentes 

grupos de pessoas, bem como, refletem na 

distribuição do poder (Cardona, 2001). A 

vulnerabilidade é essencialmente uma condição 

humana, uma característica da estrutura social e um 

produto de processos sociais históricos (Lavell, 

1996). Implica uma combinação de fatores que 

determinam o grau até o qual a vida e a 

sobrevivência de alguém ficam em risco por um 

evento distinto e identificável da natureza ou da 

sociedade (Blaikie et al., 1996). 

Ferreira (2014), afirma que a 

"vulnerabilidade é uma expressão do desequilíbrio 

ou desajuste entre a estrutura social (sentido 

amplo) e o meio físico-construtivo e natural que a 

rodeia. Nunca será expressa por um valor absoluto, 

pois será sempre dependente do tipo e da 

intensidade da ameaça". 

A vulnerabilidade pode ser analisada de 

diferentes pontos de vista (físico, social, político, 

tecnológico, ideológico, cultural e educativa, 

ambiental, institucional), mesmo que todas elas, de 

alguma maneira, estejam relacionadas à realidade 

atual da região. Sua gestão está associada 

diretamente com fatores de ordem antrópica, isto é, 

a interação humana com a natureza (Maskrey, 

1989; Bankoff, 2001; Cardona, 2003; Cannon et 

al., 2003; Oliveira, 2011). 

No Estado da Paraíba foram realizados 

diversos trabalhos sobre vulnerabilidade 

socioeconômica, como o desenvolvido por 

Carvalho (2010), que encontrou uma 

vulnerabilidade socioeconômica de 54,8% para o 

município de Soledade - PB. Esse índice é 

considerado muito alto (>45%), conforme a tabela 

das classes de vulnerabilidades proposta por 

Barbosa (1997). Os índices encontrados 

evidenciam as péssimas condições dos moradores.  

Dessa forma, este estudo foi realizado para 

contribuir com o entendimento da situação 

socioeconômica e ambiental da população da área 

da bacia hidráulica do Açude Jatobá II, no 

município de Princesa Isabel-PB. Com base nestas 

informações o poder público poderá implantar 

políticas que visem sanar e/ou diminuir os 

problemas, melhorando as condições de vida da 

população, bem como, evitar a degradação da 

qualidade da água do Açude Jatobá II, que 

atualmente é a única fonte de água para 

abastecimento público no município. 

Neste sentido, as medições das 

vulnerabilidades da população paraibana têm 

gerado uma volumosa literatura, utilizando 

diversos enfoques e aproximações conceituais do 

tema, os resultados apresentados por diversos 

autores têm mostrado elevado nível de pobreza 

(baixa renda), alto grau de analfabetismo, grandes 

pressões energéticas representadas principalmente 

pelo alto consumo de biomassa (madeira e 

derivados), evidenciados em vários trabalhos 

realizados em municípios do Estado (Carvalho, 

2010). 

 

Material e métodos 

 

Localização e Caracterização da Área de Estudo 

 

A área de estudo está localizada no 

município de Princesa Isabel, na região oeste do 

Estado da Paraíba. O município pertence à 

Mesorregião do Sertão Paraibano e Microrregião 

Serra do Teixeira-PB. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), 

o município possui 21.283 habitantes, com área de 

368 km2. A sede municipal apresenta uma altitude 

de 680m e coordenadas geográficas de 37° 59' 34" 

longitude Oeste e 07° 44' 13" de latitude Sul 

(Mascarenhas et al., 2005). A área da bacia 

hidráulica localiza-se a aproximadamente 5 km da 

zona urbana (Figura 1). 
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Figura 1. Mapa de Localização da área de estudo. Fonte: Adaptado do IBGE (2009). 

 

 O regime pluviométrico, além de baixo é 

irregular com médias anuais em torno de 

789,2mm/ano e mínimas e máximas de 287,4 e 

2395,9mm/ano respectivamente. No geral 

caracteriza-se pela presença de apenas 02 estações: 

a seca que constitui o verão e a chuvosa 

denominada pelo sertanejo de inverno. Convém 

frisar, que devido à variação do relevo o índice 

pluviométrico da micro-região compreendida entre 

Manaíra e Teixeira é maior que o das outras áreas 

do oeste paraibano (Mascarenhas et al., 2005). 

A metodologia utilizada no diagnóstico foi 

adaptada de Merídia (Venezuela), também 

utilizada por Rocha (1997), no Rio Grande do Sul 

e adaptada por Duarte (2008) e Alencar (2008) para 

o Semiárido paraibano. 

No diagnóstico considerou-se a 

vulnerabilidade socioeconômica, onde os valores 

encontrados podem variar de zero (vulnerabilidade 

nula) até 100% (vulnerabilidade máxima) e são 

classificados de acordo com Barbosa (1997), em 

quatro classes (Tabela 1). 

  

Tabela 1. Classes de Vulnerabilidades. 

Baixa Moderada Alta Muito alta 

0-15 16-30 31-45 >45 

Fonte: Barbosa (1997). 

 
As vulnerabilidades são caracterizadas 

assim: i) baixa: maior capacidade de suporte e 

superação pós-desastre; ii) moderada: apesar do 

impacto pelo desastre, capacidade de suportar os 

prejuízos superiores à faixa seguinte; iii) alta: 

menor capacidade de suporte e superação pós-

desastre; iv) muito alta: estado permanente de 

debilidade socioeconômica, acentuada, no caso do 

semiárido, pelas ocorrências da seca. 

O cálculo das vulnerabilidades foi 

realizado através da seguinte equação:  

 

V= ax + b 

 

Em que:  

 

V = vulnerabilidade variando de zero (nula) até 100 

(máxima);  

a e b = constantes para cada fator;  

x = valor significado encontrado. 

 

A cada uma das variáveis atribuiu-se um 

valor  de 1 a 5, 1 a 6, etc., de acordo com a 

subdivisão da variável em atenção à sua 

importância. O valor maior do código representa a 

maior degradação e o valor menor representa a 

menor degradação. Os valores significativos 

encontrados (codificação significativa de maior 

frequência) foram analisados entre os valores 

mínimos e máximos de codificação. 

A tabulação teve a finalidade de agrupar os 

códigos e repetir aqueles de maior frequência 

(maior ocorrência), a "moda". Os questionários 

foram aplicados a 10% do total dos moradores 

residentes no entorno da bacia hidráulica do açude 

Jatobá II. 
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Resultados e discussão 

Vulnerabilidade Socioeconômica 

A vulnerabilidade socioeconômica 

encontrada foi de 50,0%, esse valor é considerado 

muito alto (>45%). Este nível de vulnerabilidade 

reflete o descaso do poder público com a população 

que reside no entorno da bacia hidráulica do açude 

Jatobá II (Figura 2). Esses aspectos estão 

relacionados a questões demográficas, habitação, 

escolaridade, emprego, salubridade rural, etc. 
 

 

Figura 2. Vulnerabilidade socioeconômica 

global encontrada no entorno da bacia hidráulica. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2016). 

 

Perfil dos entrevistados segundo o extrato da renda 
 

A aplicação do questionário foi realizado 

com as pessoas que se encontravam nas residências 

ou localidades, pois muitas pessoas residem na 

zona urbana. Verificou-se que entre os 

entrevistados 64% são do sexo masculino e 36% 

são do sexo feminino (Figura 3).  
 

 

Figura 3. Perfil dos entrevistados. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

A faixa etária dos entrevistados variou 

entre 13 e 79 anos. Das famílias dos entrevistados 

21,5% é composta por 1 ou 2 pessoas, 35,7% é 

composta por 3 ou 4 pessoas, 7,1% equivale a 5 ou 

6 pessoas, 7,1% é composta por 7 ou 9 pessoas e 

28,6% dos entrevistados não informaram a 

quantidade de pessoas na família,  pois residem na 

zona urbana e usam as terras e/ou a propriedades 

para a agricultura e a criação de animais (Figura 4). 
 

 

Figura 4. Quantidade de pessoas por família dos 

entrevistados. Fonte: Elaborado pelos autores 

(2016). 

 

A renda dos entrevistados que recebem de 

1 a 2 salários é composta por aposentadoria 

correspondendo a maioria dos entrevistados 

64,3%, sendo que 7,1% possuem renda superior a 

6 salários mínimos, geralmente são pessoas com 

uma formação universitária e uma profissão 

específica. Os 28,6% dos entrevistados 

responderam que possuem renda inferior a um 

salário mínimo (Figura 5). 
 

 

Figura 5. Renda familiar dos entrevistados. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

Os dados obtidos evidenciam que a renda 

familiar da população que vive no entorno da bacia 

hidráulica do açude Jatobá II, é muito baixa, as 

famílias que possuem renda menor que um salário 

mínimo são beneficiárias de programas sociais 

(bolsa família e seguro safra), estas complementam 

a renda com outras atividades, como a agricultura, 

a pecuária e criações de animais (porcos, galinhas, 

etc.), uma vez que estes benefícios não suprem as 

despejas das famílias (Figura 6). 
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Figura 6. Criação de porcos (A) e Criação de perus 

(B). 

 

Os entrevistados praticam a agropecuária e 

durante o período de estiagem, onde as pastagens 

são poucas, a maioria compra ração para alimentar 

os animais, ficando com pouquíssimos recursos 

para manter a família, muitos se endividam para 

comprar forragens, comprometendo a renda 

familiar. 

 

Escolaridade 
  

 Os resultados obtidos indicam que 14% 

dos entrevistados são analfabetos, 36% possuem 

ensino fundamental incompleto, 36% também 

possuem ensino fundamental completo, o ensino 

médio e superior completo corresponderam a 7% 

ambos (Figura 7). Apesar dos avanços na educação 

ao longo do tempo, a zona rural continua atrasada 

em relação aos níveis de escolaridade. 

Os analfabetos são pessoas que possuem 

idade entre 55 e 79 anos, isso indica que durante a 

juventude essas pessoas não tiveram oportunidade 

para estudar, pois trabalhavam para ajudar na renda 

da família, além disso, o acesso a educação era 

difícil e muitas famílias não tinham condições de 

manter os filhos na escola. 

Os entrevistados com ensino fundamental 

incompleto tem idade entre 13 e 69 anos. Os que 

possuem ensino fundamental completo 

apresentaram idade entre 31 e 59 anos, mesmo com 

as melhorias na educação, a zona rural ainda 

continua desprivilegiada na área da educação, onde 

os estudantes não tem incentivo para ir à escola.  

Na zona rural as escolas possuem o ensino 

fundamental, muitos estudantes se optarem ter um 

grau de ensino mais elevado precisam migrar para 

outras regiões ou ir para as cidades mais próximas. 

 

 

Figura 7. Níveis de escolaridade. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

Os níveis de escolaridade estão 

intimamente relacionados com a alta 

vulnerabilidade socioeconômica encontrada na 

bacia. O acesso a educação abre um leque de 

possibilidades para as pessoas, seja em termos 

materiais ou intelectual, proporcionando novos 

horizontes e melhoria de vida. 

A educação é fator decisivo para o 

desenvolvimento individual e de uma sociedade, 

pois promove a democratização, o acesso ao 

patrimônio cultural, aos níveis posteriores de 

formação e à cargos mais elevados no seleto 

mercado de trabalho, bem como, que determinadas 

atitudes sofrem influência do grau de instrução 

institucional que tem determinado indivíduo 

(Carvalho, 2010). 

 

Tipo e condições das habitações 
 

A maioria dos entrevistados 71,4% 

residem na entorno da bacia hidráulica do açude 

Jatobá II. Porém, 28,6% dos entrevistados que 

antes residiam no entorno da bacia, migraram para 

a zona urbana (Figura 8). Entretanto, estes passam 

o dia trabalhando na terra na zona rural, os quais 

realizam a agricultura, a pecuária, bem como, 

possuem criações de animais. 

 

 

Figura 8. Local da residência do produtor. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

A B 
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Com relação as condições das moradias 

identificadas, 14,3% encontravam-se em mau 

estado de uso e 85,7% estavam em bom estado de 

uso, não sendo registradas casas de taipa no 

entorno da bacia (Figura 9). A maioria dos 

entrevistados afirmaram que possuem casa própria. 

 

 

Figura 9. Tipo e condições das habitações. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

A cobertura de todas as casas possuíam 

100% telha cerâmica, não sendo detectadas casas 

com telha amianto (Figura 10). No entanto, 

algumas casas não apresentavam reboco, 

representando o mau estado de conservação. 

 

 

Figura 10. Cobertura das habitações. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

A maioria das habitações 92,9% possuíam 

piso de cimento, e somente 7,1% apresentaram piso 

com cerâmica, não foram encontradas casas com 

piso batido e/ou de terra (Figura 11). Os dados 

mostram que as condições em relação a moradia 

estão progredindo não sendo registradas coberturas 

com telha amianto no entorno da bacia hidráulica. 

 

Figura 11. Tipo de piso das residências. Fonte: 

Elaborado pelos autores (2016). 

 

Na área da bacia hidráulica existem muitas 

casas em boas condições de uso que estão 

abandonadas, sendo utilizadas somente para 

estocar a produção e ração. As famílias que 

permanecem na área da bacia hidráulica, são 

pessoas que moram há mais de 20 anos no local e 

não pensam em deixar a área mesmo com a seca 

severa que atinge a região (Figura 12). 

 

  

Figura 12. Casa em bom estado de uso (A) e Casas 

habitadas há mais de 20 anos (B). 
 
O abandono das casas nas imediações da 

bacia hidráulica ocorreu devido a proximidade da 

zona urbana, pela busca de serviços, qualidade de 

vida e também pelas secas recorrentes. O tempo de 

moradia entre os entrevistados teve variação, onde 

7,1% responderam que moram no local há menos 

de 1 ano, 28,6% moram de 2 a 4 anos, 7,1% 

residem de 10 a 14 anos, 14,4% de 15 a 20 anos e 

21,4% residem há mais de 20 anos no local (Figura 

13). 
 

 

Figura 13. Tempo de moradia na área da bacia 

hidráulica. Fonte: Elaborado pelos autores (2016). 

A B 
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Os dados indicam que a maioria da 

população que reside no entorno da bacia tem 

tempo de moradia recente. Esses dados mostram 

também que as pessoas estão fazendo o caminho 

inverso, migrando para a zona rural. Essa inversão 

ocorre devido a expansão urbana que está cada vez 

mais próxima do açude, promovendo mudanças e 

impactos ambientais nas imediações da bacia.  

O avanço e expansão da malha urbana 

pode fazer com que futuramente o destino do açude 

Jatobá II, seja, o mesmo dos reservatórios presentes 

na zona urbana, a poluição e inutilização das águas 

para fins de consumo e uso doméstico (Figura 14). 
 

  

Figura 14. Casa abandonada em bom estado (A) e 

Zona urbana vista da parede do açude Jatobá II (B). 
 
A expansão urbana na direção do 

reservatório está acelerada. Existem loteamentos 

nas imediações do manancial, sendo questão de 

tempo para que ocorra a poluição e a degradação 

da qualidade da água. Outro fator determinante 

para o abandono das casas está relacionado a 

violência que aumentou na região, gerando medo 

na população urbana e nas comunidades rurais. 

 

Indicadores de habitação 
 

O Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD, 2013), apresentou 

dados que indicam que houve um grande avanço 

nos indicadores de habitação no município de 

Princesa Isabel com relação ao primeiro ano da 

pesquisa, principalmente no que se refere ao 

percentual da população com energia elétrica e 

coleta de lixo (Tabela 1). 
 

Tabela 1. Indicadores de Habitação. 
Indicadores de Habitação 1991 2000 2010 

% da população em 

domicílios com água 

encanada 

49,57 65,47 77,96 

% da população em 

domicílios 

com energia elétrica 

56,65 87,03 99,42 

% da população em 

domicílios com coleta de 

lixo (Somente população 

urbana). 

62,30 80,53 97,49 

Fonte: PNUD (2013). 

Esses dados mostram que houve uma 

melhora ou crescimento dos domicílios 

contemplados com água encanada, energia elétrica 

e coleta de lixo, apesar desse aumento existem 

muitos domicílios que não foram contemplados 

principalmente na zona rural e na área da bacia, 

sendo a água e a coleta de lixo problemáticas 

detectadas durante o trabalho de campo. 

 

Identificação dos tipos de energéticos utilizados 

para cozinhar 
 
Entre os entrevistados 14,3% afirmaram 

que utilizam lenha para cozinhar os alimentos, 

7,1% disseram que usam o carvão e 78,6% 

afirmaram usar o gás de cozinha (Figura 15). Os 

dados mostram que os entrevistados usam em 

grande maioria o gás de cozinha, porém, ainda 

utilizam a lenha e o carvão. 

 

 

Figura 15. Tipo de energético usado para cozinhar 

alimentos. Fonte: Elaborado pelos autores (2016). 
 
A utilização do gás de cozinha reduz o uso 

da vegetação, bem como, a pressão para aquisição 

de lenha e fabricação de carvão. Com isso, tem-se 

a redução ou diminuição do desmatamento, 

contribuindo com a preservação da vegetação na 

área da bacia hidráulica. Observou-se que todas as 

casas da bacia  possuem energia elétrica. 

 

Tipo e tratamento de água para consumo 
 

A água consumida pelos moradores do 

entorno da bacia hidráulica tem várias origens, 

sendo que 71,4% dos entrevistados disseram que a 

água consumida vem de cisternas, poços artesianos 

e carros pipa e 28,6% afirmaram que a água para 

consumo tem outra origem (Figura 16). 

 

A B 
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Figura 16. Tipo de água consumida pelos 

entrevistados. Fonte: Elaborado pelos autores 

(2016). 
 
Com relação ao tratamento da água, 64,3% 

responderam que fazem com cloro, 7,1% com água 

sanitária e 28,6% dos entrevistados não realizam 

nenhum tipo de tratamento (Figura 17). No 

momento em que foi realizada a pesquisa muitos 

entrevistados afirmaram que geralmente utilizam o 

cloro na água, porém, a área da bacia estava sem 

Agente Comunitário de Saúde (ACS) e que não 

tinham acesso aos meios para fazer o tratamento da 

água. 

 

 

Figura 17. Tratamento de água. Fonte: Elaborado 

pelos autores (2016). 

 

Um dos entrevistados usa pastilhas de 

cloro para fazer o tratamento da água, o mesmo 

partilha as pastilhas com os vizinhos quando estes 

não dispõem de cloro para o tratamento (Figura 

18). O cloro é a substância mais usada pelos 

morados para a desinfecção da água, sendo 

fornecido pelo Agente Comunitário de Saúde 

(ACS) que atende a localidade. 

 

 

Figura 18. Pastilha de cloro usada no tratamento 

da água.  

 

Devido a ausência desse profissional os 

moradores estavam utilizando o cloro e a água 

sanitária por conta própria. O uso de substâncias 

químicas sem orientação pode provocar inúmeros 

problemas de saúde, principalmente, se o cloro 

reagir com materiais orgânicos na água. 

A reação do cloro com alguns compostos 

orgânicos leva à formação de trihalometanos 

(THM). A água bruta contém ácidos fúlvicos e 

húmicos (fórmulas ainda não completamente 

conhecidas), resultantes da decomposição de folhas 

da vegetação (Opas, 1987). A maioria desses 

ácidos contém radicais cetona, que podem causar a 

formação de halofórmios após a reação com o cloro 

(Van Bremem, 1984). 

A ingestão aos tri-halometanos pode levar 

ao aparecimento de efeitos tóxicos sistêmicos, 

como por exemplo no fígado e nos rins (Opas, 

1987). Registram-se, também, efeitos 

mutagênicos, carcinogênicos e teratogênicos, 

ressaltando que tal fato ocorre quando as 

concentrações de cloro são elevadas, ou seja 

maiores do que as permitidas para o consumo 

humano (Tominaga; Midio, 1999). 

Com relação ao tratamento da água para 

consumo na zona rural, este pode ser feito por meio 

da fervura e da filtração (filtro de vela), métodos 

simples, alternativos e eficazes. 

De acordo com Amorim e Porto (2003), a 

cloração da água da cisterna pode ser realizada com 

o uso de cloro líquido, como o hipoclorito de sódio 

encontrado na água sanitária ou produtos de cloro 

sólido como o hipoclorito de cálcio, em grânulos e 

em pastilhas ou tabletes. 

Vale salientar que, esse tipo de tratamento 

deve ser orientado por profissional da área de 

saúde. 

 

Tipo de saneamento e disposição de resíduos 
 

O esgotamento sanitário é uma 

preocupação frequente nas cidades, na zona rural 

essa situação não é diferente, as condições são 

preocupantes (Figura 19). Para Sousa e Antoneli 

(2010) "este problema não se restringe apenas aos 

grandes centros urbanos, ou onde apresentam 
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ocupação irregular, falta de infra-estrutura 

necessária e saneamento básico. Estes problemas 

hoje fazem parte das áreas rurais, mas que nem 

sempre são tratados como deveriam ser". 

Como praticamente não há saneamento 

básico como coleta de lixo, rede de esgotos, o 

problema se torna ainda mais agravante. Pois estes 

poluentes oriundos dos dejetos humanos são 

lançados na natureza a céu aberto, onde escoam 

para valas e riachos, outro destino para estes 

dejetos são as fossas negras (Sousa; Antoneli, 

2010). 

Essa prática resulta em sérios danos a 

saúde humana e também animal, além disso, 

provoca a poluição do solo e das águas superficiais 

e subterrâneas sendo um problema no meio rural. 
 

  

Figura 19. Fossa nas imediações do açude Jatobá 

II (A) e Tipo de fossa utilizada pelos moradores na 

área da bacia (B). 

 

Entre os entrevistados, 78,6% descartam o 

esgoto em fossas comuns e 21,4% fazem a 

eliminação livre sem qualquer tipo de tratamento 

(Figura 20). As fossas encontradas nas imediações 

da bacia hidráulica utilizadas pelos moradores não 

são fossas sépticas são fossas comuns que 

impactam os recursos ambientais, seja a água ou o 

solo. 

 

 

Figura 20. Destinação do esgoto. Fonte: Elaborado 

pelos autores (2016). 

 

O descarte do lixo na zona rural é outro 

problema, uma vez que a coleta de lixo é 

inexistente, assim a população tem diferentes 

formas de destinação dos resíduos (Figura 21). 

Esse tipo de destinação contribui para a 

proliferação de vetores transmissores de doenças 

como: ratos, moscas, mosquitos, baratas, etc. Para 

Cunha e Caixeta Filho (2002) "o próprio nome 

transmite a impressão de que lixo é algo sem valor 

sem importância e que deve ser jogado fora". 
 

  

Figura 21. Resíduos lançados à céu aberto (A) e 

Resíduos queimados (B). 

 

Entre os entrevistados 21,4% responderam 

que realizam a eliminação livre dos resíduos 

sólidos, ou seja, descartam a céu aberto, 

diretamente na natureza. A maioria dos 

entrevistados 78,6% realizam a queima dos 

resíduos (Figura 22). 

 

 

Figura 22. Destinação do lixo na área da bacia 

hidráulica. Fonte: Elaborado pelos autores (2016). 

 

A destinação dos resíduos sólidos afeta 

diretamente os recursos naturais e a própria 

saúde dos moradores da bacia. Entretanto, a 

sensibilização dos moradores se faz necessária 

frente aos riscos a que estão expostos. 

 

Conclusão 
 

Na área da bacia as vulnerabilidades 

encontradas mostram diferentes resultados, 

onde o índice de vulnerabilidade 

socioeconômica dos entrevistados é 

considerado muito alto 50,0%. A 

vulnerabilidade muito alta expressa maior 

fragilidade da população que reside no entorno 

da bacia hidráulica em sofrer desastres 

ambientais e danos, podendo não se recuperar 

ou demorar mais tempo para que ocorra a 

recuperação dos danos ocasionados. 

A B 

A B 



Revista Brasileira de Geografia Física v.10, n.02 (2017) 402-412. 

Silva, D. D. E; Moraes Neto, J. M; Rios, F. R. A; Fernandes, M. F; Silva, J. M. 411 

A questão socioeconômica chama 

atenção para os baixos rendimentos dos 

entrevistados, a complementação da renda 

provém da agricultura no período chuvoso, 

onde estes estocam a produção durante o ano, 

o excedente é comercializado. Além disso, os 

entrevistados possuem algumas criações de 

animais que auxiliam na renda e na 

alimentação das famílias. 

A inexistência de saneamento 

adequado deixa a população vulnerável a 

doenças. O tratamento da água durante a 

pesquisa estava sendo realizado sem 

orientação, pois a área estava desprovida de 

Agente Comunitário de Saúde (ACS), 

dificultando o acesso aos meios de tratamento 

da água. 
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